
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 55 / 2025 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.022315/2025-10
Santo André-SP, 11 de setembro de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade de manifestação inicial relativo à manifestação NUP nº
23546.096337/2025-17, Identificador da Análise ePAD CGU nº: 98341. Processo Eletrônico
Correcional nº 99946003696202580.

Vistos e examinados os documentos da denúncia encaminhada e, após a expedição do ofício
de exame inicial da demanda, considerando os seguintes aspectos:

I) O EXAME INICIAL DE OFÍCIO:
A) Trata-se de texto de denúncia, formalizada por manifestante, e, portanto, uma vez recebida
pela Ouvidoria e encaminhada para análise da unidade correcional, cabe a incidência do
artigo 11 da Lei nº 13460/2017, que assim enuncia acerca da obrigatoriedade do recebimento
da demanda:
"Art. 11. Em nenhuma hipótese, será recusado o recebimento de manifestações formuladas
nos termos desta Lei, sob pena de responsabilidade do agente público."

B) Conforme a Resolução Consuni nº 239/2024, artigo 2º, é cabível a expedição do juízo de
admissibilidade correcional, da Corregedoria da UFABC, para fins de examinar a matéria
recebida na unidade de apuração:
"Art. 2º A Corregedoria-Setorial da UFABC está vinculada à autoridade máxima da UFABC, e, por
intermédio de seu corregedor-titular, exercerá, com exclusividade, a competência privativa para
realizar a manifestação final quanto ao juízo de admissibilidade correcional, no âmbito da UFABC,
podendo se valer da instauração e condução de procedimentos correcionais investigativos para
realizar a apuração de infrações disciplinares e possíveis atos lesivos praticados por pessoa jurídica
contra a UFABC."

C) Nos termos do artigo 38 da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022:
"Art. 38. As denúncias, as representações ou os relatos que noticiem a ocorrência de suposta infração
disciplinar ou de ato lesivo contra a Administração Pública praticado por pessoa jurídica, inclusive
anônimos, deverão ser objeto de juízo de admissibilidade que avalie a existência de indícios que
justifiquem a sua apuração, bem como a espécie de procedimento investigativo ou processo
correcional cabível.
§ 1º Para subsidiar o juízo de admissibilidade, o titular da unidade setorial de correição poderá se valer
dos procedimentos investigativos previstos neste Capítulo."

D) Conforme orienta a Súmula nº 611 do STJ:
Súmula nº 611 do Superior Tribunal de Justiça:
"Desde que devidamente motivada e com amparo em investigação ou sindicância, é permitida a
instauração de processo administrativo disciplinar com base em denúncia anônima, em face do poder-
dever de autotutela imposto à Administração."

E) No caso da demanda ora examinada, verifica-se que se trata de matéria relacionada a
docente lotada na Fundação Universidade Federal do ABC, em exercício de atividade
profissional em âmbito da universidade, e, nesse sentido, há alcance da competência dessa
unidade de apuração correcional para fins de realizar o exame de admissibilidade da
denúncia. De outra vertente, verificando-se os elementos indiciários do caso, salvo o texto da
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manifestação, não constam outros elementos de informação que tragam dêiticos ou
sinalizadores acerca da hipotética conduta que o manifestante informa ter existido. Assim
sendo, não havendo, nesse momento, outros elementos que justifiquem a instauração de um
procedimento investigativo em sentido estrito, a demanda requer análise inicial de
admissibilidade, com complemento de informações mediante pesquisa de documentos,
análise de informações, bem como eventuais expedições de ofícios para fins de consultar a
administrada, franqueando-lhe a oportunidade de prestar esclarecimentos e colaborar com
informações relacionadas ao caso examinado, podendo, se for o caso, refutar ou confirmar as
informações que houver.
Assegure-se à administrada a possibilidade de prestar esclarecimentos e informações úteis
para elucidar acerca dos fatos sob apuração, conforme o artigo 4º, inciso IV, da Lei nº
9784/1999 e a orientação da doutrina de direito administrativo para que, no exercício desse
dever funcional, se observe o direito fundamental de não-autoincriminação, em sentido
amplo:
Artigo 4º, inciso IV, da Lei nº 9784/1999:
"Art. 4o São deveres do administrado perante a Administração, sem prejuízo de outros
previstos em ato normativo:
V - prestar as informações que lhe forem solicitadas e colaborar para o esclarecimento dos
fatos."
Doutrina de Direito Administrativo: o dever de prestar informações e colaborar e os limites
do ordenamento:
"O dever de prestar informações e colaborar deve ser exercitado dentro dos limites do ordenamento,
sendo dever da Administração nos processos administrativos em geral respeitar o direito de o
interessado não se "autoincriminar" (em sentido amplo)".
Citação de excerto da obra de autoria de: Irene Patrícia Nohara e Thiago Marrara: Processo
Administrativo: Lei 9784/99 Comentada, páginas 88-89, São Paulo: Atlas, 2009)

F) Não presentes os elementos indiciários convergentes para realização de investigação
preliminar sumária ou de sindicância investigativa, e, havendo a necessidade de uma análise
inicial dos elementos fáticos e jurídicos que houver, no que se refere à perspectiva
correcional, é cabível a instauração de procedimento de análise inicial de admissibilidade,
para tramitação e instrução via processo eletrônico correcional, não punitivo e preparatório,
para fins de subsidiar o juízo de admissibilidade de manifestação final pela autoridade
correcional competente acerca da manifestação NUP nº 23546.096337/2025-17. Ainda, cabe
considerar também as orientações da CGSSIS/CRG/CGU, órgão que orienta e supervisiona a
atividade correcional no sistema SISCOR do Poder Executivo Federal, prelecionando que as
investigações preliminares sejam bem-feitas:
"PAD ou processos acusatórios só devem ser abertos quando houver plenas evidências da culpa/dolo
do acusado. Portanto, abertura de PAD ou de outro processo acusatório só deve ocorrer se houver
indicações fortes para isso, com elementos contundentes de autoria e materialidade, e sem condições
de celebração de TAC. Abrir PAD para, no fim arquivar, indica que houve falha nas investigações prévias
(IPS ou SINVE), uma vez que investigações preliminares bem-feitas eliminam a instauração de PADs,
que poderiam ter sido evitados diante da incerteza de prática de irregularidades e de sua autoria."
(E-mail de 14/03/2025, intitulado: IDECOR - Reunião Técnica CRG e SISCOR - 21 de março às 10h -
Orientações Importantes. Remetente: CGSSIS,CGU)

II) CONCLUSÃO:
G) Com fundamento nos seguintes artigos: no artigo 11 da Lei nº 13460/2017, no artigo 2º da
Resolução Consuni nº 239/2024, e no artigo 38 da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de
outubro de 2022, e, subsidiariamente, na súmula nº 611 do STJ, DECIDO pela instauração de
procedimento de Análise Inicial de Admissibilidade, para fins de obter complementos de
informação e de haver elementos informacionais mínimos para se esclarecer acerca da
presença de elementos de autoria, de materialidade, de verossimilhança e de veracidade no
que se refere à manifestação (denúncia) NUP nº 23546.096337/2025-17, e, dessa forma, ser
possível subsidiar a decisão da autoridade correcional instauradora.
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(Assinado digitalmente em 11/09/2025 17:24 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026

Para verificar a autenticidade deste documento entre em
http://sig.ufabc.edu.br/public/documentos/index.jsp informando seu número: 55, ano:

2025, tipo: JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE, data de emissão: 11/09/2025 e o código de
verificação: 18f5949b1b
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